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De tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver crescer a 
injustiça, de tanto ver agigantarem-se os poderes nas mãos dos maus, o homem chega a 
desanimar da virtude, a rir-se da honra, a ter vergonha de ser honesto.  

Eu tenho saudade do que não vivi. Tenho saudade de lugares onde não fui e de pessoas que 
não conheci. Tenho saudade de uma época que não vivenciei, lembranças de um tempo que 
mesmo sem fazer parte do meu passado, marcou presença e deixou legado. Esse tempo, onde 
a palavra valia mais do que um contrato, onde a decência era reconhecida pelo olhar, onde 
as pessoas não tinham vergonha da honestidade, onde a justiça cega não se vendia nem 
esmolava, onde rir não era apenas um direito do rei... Ah, esse tempo existiu, eu sei. Tempo 
de caráter, lealdade, escrúpulos. Tempo de verdade, amizade, respeito ao próximo. Amor ao 
próximo. Tenho saudade do tempo em que a justiça era respeitada porque era acreditada. 
Acima de tudo. Autoridade máxima do dever. Zeladora dos direitos. Sem vergonha de ser o 
que é, de apontar o que fosse, desde que fosse o justo, o correto, o verdadeiro.  

A justiça, cega para um dos dois lados, já não é justiça. Cumpre que enxergue por igual à 
direita e à esquerda.  

Saudade da justiça imparcial, exata, precisa. Que estava ao lado da direita, da esquerda, 
centro ou fundos. Porque o que faz a justiça é o ‘ser justo’. Tão simples e tão banal. Tão 
puro. Saudade da justiça pura, imaculada. Aquela que não olha a quem nem o rabo de 
ninguém. A que não olha o bolso também. Que tanto faz quem dá mais, pode mais, fala mais. 
Saudade da justiça capaz. (...) a injustiça, por ínfima que seja a criatura vitimada, revolta-
me, transmuda-me, incendeia-me, roubando-me a tranqüilidade do coração e a estima pela 
vida.  
 

 

Ruy Barbosa 
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RESUMO 
 
 
 
A presente dissertação mostra os desafios da ética como formadores de cultura humana e 

jurídica no nosso ordenamento, com o fito de proporcionar a aplicabilidade e efetividade dos 

institutos jurídicos, coibindo qualquer forma de ofensa ao princípio reitor da Constituição 

Federal — a moralidade. Objetiva o presente estudo, retratar e reforçar a análise criteriosa da 

ética nas condutas dos agentes frente à maquina administrativa, com o desiderato de proteger 

a sociedade de modo amplo e efetivo às improbidades e desvios de finalidade cometidas pela 

Administração Pública. Como metodologia foi utilizada a pesquisa bibliográfica. Conforme 

estudo realizado, a ética ainda não se faz presente, em regra, no dia-a-dia dos brasileiros, o 

que influencia, sobremaneira, a Administração Pública. Entretanto, não se pode deixar de 

enfatizar a necessidade de, ainda que paulatinamente, a sociedade civil organizada ir exigindo 

novos procedimentos para a Administração Pública. 
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ABSTRACT 

 

 

The present dissertation shows some challenges to ethics as the molder of human and 

judicial culture in the ordering of our society, with the purpose of developing the applicability 

and effectiveness of judicial institutions, curtailing any form of offense to morality, the 

guiding principle of the Federal Constitution.  The objective of the present study is to picture 

and reinforce a careful analysis of ethics in the conduct of agents before the administrative 

machine, with the purpose of protecting society in an ample and effective manner against 

improbities and deviations of purpose committed by the Public Administration.  

Bibliographical research was used as the methodology.  According to the study made, ethics 

is not generally present in the date-to-day life of Brazilians, which strongly influences Public 

Administration.  However, even if slowly but constantly, it should be emphasized that 

organized civil society must demand new procedures from Public Administration. 
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